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4.4 - ú iten mobilização e desmobilização será medido do seguinte modo:
a)60% apôs completa mobilização dos equipamentos a serem alocados na
obra;

b) 40% após a conclusão da obra.

4.5 - As medições serão liberadas de acordo cora o seguinte critério:
a. As medições dos serviços serão efetuadas mediante requerimento mensal

apresentado pela Contratada.
b. O valor de cada medição será apurado con base nas quantidades de

serviços executados no período e a aplicação dos preços unitários
contratuais.

c. Em toda medição deverá a Contratada apresentar os elementos demonstrativos
de acordo com o stodelo que será fornecido pela riscalização. Também deverão
ser apresentados os ensaios qualitativos e quantitativos de acordo com as
normas vigentes sem qualquer ônus para o Contratante.

4.6 - As medições constarão de Folhas-Resurao, contendo a relação de serviços,
quantidades, unidades, preços unitários, parciais e acumulados.
4.7 - No preço dos serviços devem estar incluídos todos os custos com material,
pessoal, controle tecnológico exigidos pelas normas e necessários para
garantir e cocçrovar o cumprimento das especificações e demais custos
necessários â execução do serviço e, salvo menção em contrário, devidamente
explicitada neste documento.
a. Pessoal, seu transporte, alojamento, alimentação, assistência médica e

social, equipamentos de proteção individual, tais como luvas, capas,
botas, capacetes, máscaras e quaisquer outros necessários â segurança
pessoal;

b. Operação e manutenção de todos os veículos e equipamentos de sua
propriedade, ou •de sua responsabilidade, necessários á execução dos
serviços;

c. C^raçSo e manutenção das ferramentas, aparelhos e instrumentos
necessários á execução do serviço;

d. Combustíveis, graxas, lubrificantes e materiais de uso geral;
e. Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos sistemas de

distribuição, tanto para o canteiro como para a execução dos serviços;
f. Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos equipamentos contra

fogo e todos os demais destinados â prevenção de acidentes, assim como de
pessoal habilitado á vigilância do serviço.

CIAoSOIA QÕUIS* - oo RBAJDSIMéaffO

5.1 - Hão haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes,
os prazos ultrapassarsB o petiodo de 12 (doze) meses o, neste caso, o reajuste será
realizado conforate os procedimentos descritos a seguir:

a) O indica de reajuste será índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna
35. da Fundação Gecúlio Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econâmica;

b) A data base adotada sera a fixada para entrega da proposta;
c) Para o cálculo do reajuscameato será utilizada a seguinte fõrmula; R - V x (d - Io)
/ lo)

onde:

R - Valor do reojustamento calculado;

^ " Velor contratual das obras ou serviços a serem reajustados;
I - índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas,
publicada na Revista da Conjuntura Seonõraica, correspondente a data do reajuste (12 meses
da data base);
II - índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35. da Fundação Getúlio
Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica, correspondente â data base.

~ A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores
referentes a eventos fisicos realizados a partir do 1" (primeiro) dia imediatamente
subsequente ao término do 12® (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde

COHISSãO os tzciTWAO <CPL> - PsAca Gecúiio Vargas, n* 40s, centro. Santa Rita, ?8.
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a data da apresentação da proposta e de acordo con a vigência do contrato.
5.3 - Apôs a aplicação do reajuste aos coewjs deste docuaento, o novo valor da parcela ou
o saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo ptôxifio período de 1
(UBi) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica
do contrato."

5.4 - N<w casos cm que a prorrogação doa prazos seja de inteira responsabilidade da
contratâdd, os contratos náo seréo reajustados*

CSAJSDIA SilCUt - DOS RtAXOS

6.1 Os prazos máximos de execução dos serviços serão contados a partir do recebimento da
Ordem de Serviço, conforme Projeto Básico.
6.2 O prezo para reallzaçáo de tcdos os trabalhos será de no ~ 04 (quatre} aasos
conforme cronograw flaico-financeiro.
6.3 o prazo de vigência do contrato seei de M (quetso)

OiÁOBqiA SÉ72KA - OA OOSA^iO OSÇAMIRAbIA

r ''s despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de recursos específicosc^ignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotaçSo abaixo
discriminada:

02.120 Seecetasia ds InfraoeLcutiMa. Obxas e Serviços
Públicos

15.122.2801.2097 Coordenação das atividades administrativas da
Secretaria de Infraestnitura
Blsmaatos de nemvny «

4490.51 Obras e Instalações

Ptnbes de Wecarsoa

001 Recursos Próprios

ClinSOLA OmVA - das ABHZBZSTmnVAS

n" 8.666/93,
criminal, às

8.1 - A contratada que cwneter qualquer das infrações previstas na Lei
neste Contrato ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e
seguintes sanções:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que náo acarretara»
prejuízos significativos ao <d3}eco da contratação e será aplicada conforme os
procedimentos descritos a seguir;
b] Multe:
b.1)Horatória por dia de atraso injustificado, sobre o valor da contratação, confom»
procedimentos descritos no subitom 8.li, a seguir.
b.^OTpensatória sobre o volor total do contrato, no caso de inexecuçâo total ou
parcial da obrigação assumida, conforme procedimentos do subirem 8.11 a seguir.
C) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a contratante pelo prazo de até
dois anos;

J Ingodwnto de licitar e contratar com o Hunicipio e descredeneiamento do Registro
Cadastral do Município pelo prazo de até cinco anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar con a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição cu até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, cjue será concedida
se^re que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

no Cadastro do Fornecedores Impedidos de Licitar e Cnntraçf^r ccxn a
Administração Pública.

®^.~. ̂  aplicaçêo de qualquer das penalidades previstas cealizar-se-á em processoa^iMistratiyo que assegurará o contraditório e a a:^Ia defesa, cteervando-se, ao que
couber, as disposições da Lei n" 6.666, de 1993.

ccmpetente, na aplicação das sanções, levará cm consideração a
^ infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causadoa Aominiatraçáo, observado o principio da proporcionalidade.

0.4 - As multas devidas e/ou prejuízos causados á Contratante serão deduzidos dos valores

®** ce«olhidos em favor da Prefeitura, ou deduzidos da garantia, ou ainda,^«do for o caso. serão inscritos na Divida Ativa d© Município e cobrados judicialmente.
previstas sào independentes entre si, podendo ser aplicadas

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis

i

MISSÃO PSRAMEHrE DC HCITAÇAO ccPt) - Praça Getôiio Vargas, n* 408. centro. Santa aiü. pb!
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e.6 - Pelo nío eumprinento das cláusulas contratuais, ospeclílcaçôes, projetos ou prazos,
«carretarfio a CONTRATADA, as seguintes conseqüências, sen prejuízo de quaisquer sanções
previstas neste Contrato:

ajSuspensâo imediata pela Contratante, doa trabalhos no município ca que se enconttami
b)Retençâo dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados a
Contratante e não cobertos pela garantia contratual.

sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capitulo IV da
uei o 8.666/93, aplicam-se a este Contrato.
8.8 - Poderá a CCWTSATADA ainda responder por qualquer indenização suplementar no
montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo único, do
artigo 416, do Cõdigo Civil.
Art. 416. Pata exigir a pena convencional, nâo é necessário que o credor alegue prejuízo.
Parágrafo único. Ainda que o prejuízo exceda ao previsto na cláusula penai, náo pode o
credor exigir indenização suplementar se assim nâo foi convencionado. Se o tiver sido,
a pena vale co» ainin» da itxlenizaçâo, «»ní>etindo ao credor provar o prejuízo excedente.
8.9 ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, enitldo quando a Contratada descumrir
qualquer obrigação, e será expedido pelo Gestor/Fiscal do Contrato ou servidor
responsável pelo recebimento do objeto da licitação, se o descumpcimento da obrigação

K ocorrer na fase execução do objeto, entendida desde a recusa em retirar a nota de
CD^enho ou em assinar o Contrato, nos seguintes casos:

a licltante se recusar a retirar a nota de engenho ou a assinar o
contrato, por um período de 5 (cinco) dias úteis contádos do vencimento do prazo para
retirada ou assinatura;
8.9.2 - Quando a licltante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta,
atrasar ou ensejar o retardamento na execução do seu objeto, por um periodo de 5 (cinco)

fi t®, contados do vencimento do prazo para inicio da execução do objeto; B.9.3 - (^ando se tratar de execução de serviços, caso aeja identificado atraso superior
® .. dias no cuBç.riiaaato das metas em relação ao Cronograma Aprovado, náo jUdtiEicado pQlã on^resa contratada,
8.9.4 - Quando a licltante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto deste
Contrato, sendo a advertência registrada e fundamentada em documento especifico.
8.10 - Suspensão tenqwréria do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a PREFEITORA MUNICIPAL K SANTA RITA, por até 04 (Quatro) anos
8.11 - MULTA: E a sanção pecuniária que aerá icaposta á Contratada, pelo Ordenador de
Despesas da CONTRATANTE, por atraso injustificado na execução do objeto da licitação ou

^relnt^is- ^endo esta parcial ou total, e será aplicada nos seguintes
®»il-l~ Nos casos de atrasos:

^ Vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, na
f® licitação, calculado sobre o valor correspondente á parte

30 .J* limee de 9.9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;

..r vírgula sessenta e seis por cento) por dia de atraso, na
«rí! objeto da licitação, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor inadÍBç>lente, em caráter excepcional, e a critério da CONTRATANTE,
^ando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

.4 " fcineo por cento) sobre o valor total contratado, por descuaprimento do prazo de entrega objeto da licitação; ^-uüipiiiiwuto
Nos casos de recusa ou inexecução;

reíis^in^uA^'inífH^^^ ° valor total contratado, em caso de
eouivíiinr» ntlt ̂ adjudicatário em assinar o Contrato ou retirar o instrumento )
dríícitan; ''"l® estabelecido pela CONTRATANTE ou inexecução parcial do objeto ^ B 11 calculado sobre a parte inadisqilente; La
tôttai^ 20S (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela inexecução A
ptlzo S Stt^^ izcitaçâo ou descmgjrimento de qualquer cláusula do Contrato, exceto
MráôLfformalizada por sitaples apostilamento. na forma do artigo 65.
Sfeticido à 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo,

® oportunidade do contraditório e asg>la defesa, no prazo de oi
irtiM 8?dí ̂i n» % da notificação, nos termos do parágrafo 3» do fi it 6.660/93, Observada a seguiDCo ordem-
8 11 3*2 I desconto no valor da garantia depositada do respectivo Contrato»
lllil ^ l desconto no valor das parcelas devidas á contratada; e
fl 11 j o.. " procedimento administrativo ou judicial de execução. . 1.4 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia nrescaria aia™ Ha pya.Ha

aplicação da fórmula constante no subitem 4.8 deste contrato, gue será descontada dos

o«SSAO PEWftHEPfb DE LICITtCAO ICPLI - Praça Gatálio Vargas. „• 40S, centro. Santa Rita. PB.
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paçamencos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou cobcados judicialmente. O atcaso,
para efeito de cálculo de multa, secé contado era dias corridos, a partir do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega, se dia de expediente normal na repartição
interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.
8.11.5- Em despadio, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:
8.11.5.1 - O atraso na execução do objeto deste contrato, nSo superior a 05 {cinco)
diasi e

8.11.5.2 - A execução de malta cujo nmtante seja inferior ao dos respectivos custos
de cobrança.

8.11.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sançSes, segundo e natureza
e a gravidade da falta cometida, observados os princípios da proporcionalidado e da
razoabilidade. .

- Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Ptoce.,so
Administrativo com o c4>jetivo de anulação da nota de eiiç>enho e/ou rescisão unilateral do
Contrato, exceto se houver justificado interesse da CONTRATANTE em admitir atraso superior
a 30 (trinta) dias, sendo mantidas as penalidades na forma do subitea 8.11.
8.12 - SUSPENSÃO: É a sanção que impede ttwçiorariamente o fornecedor de participar de
licitações e de contratar com a AiiBinistraçao, e suspende o registro cadastral da
CCMmiATAEtA, de acordo coo os prazos a seguir:
8.12.1 - Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo
estabelecido ao edital, os documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de forma
provisória, ou, an original ou cápia autenticada, de fonaa definitiva, ou ainda, atrasar,
sen justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da licitação;
8.12.2. Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o Contrato, ensejar o retardamento na execução do
seu objeto, fe^Ihar ou fraudar na execução do Contrato.
8.12.3. Por até 5 (cinco) anos, quando a Contratada:
8.12.3.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas
licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação
do objeto da licitação; .
8.12.3.2 - Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

8.12.3.3 - Receber qualquer das muitos previstas no subitem 8.11 e não efetuar o
pagamento.
8.12.4 - São ca!M«tentes pata aplicar a penalidade de suspensão:
8.12.4.1 - O Setor responsável pelas licitações da CC«TRATRHTE, quando O descuroprimento
da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatòrio; e
8.12.4. 2 - O Ordenador de Despesas da OMíTRATANTE, se o descumprimento da obrigação
ocorrer na fase de execução do objeto da licitação, entendida desde a recusa an retirar
a nota de a^nho ou assinar o Contrato ou qualquer docun»nto hábil que venha substitui

3.13 - DECIABAÇÂO [£ IHIDONEIDADE: A declaração de inidoneidade será aplicada somente
pele Prefeitura Municipai de Santa Rita/PB, á vista dos motivos informados na instrução
processual.
8.13.1 - Será declarada inidônea a empresa que cometer ato como os descritos nos arts. 9u,

^ \ 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei a» 8.666/93.
8.14 - As sanções previstas nos aubitens 8-12 e 8.13 poderão também ser aplicadas as
esç>resas ou aos profissionais que, em razão do Contrato:
8.14.1- Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
8.14.2- Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
8.14.3- Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.
8.15 - É facultado à COSTBATanR interpor recurso contra a aplicação das penas de
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da respectiva notificação.
8.15.1- o recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas do órgão CONTRATANTE, por
Intermédio da autoridade que aplicou a sanção, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo
de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
8.15.2- Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e
incluÍE-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário;
8.15.3 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato
deverá ser publicado no Diário Oficial do Monicipio e no Diário Oficiai da União, quando
houver fonte de recursos também da Dnião, devendo constar:
8.15.3.1 - A origa e o número do processo em que foi proferido o despacho.

COHISSAO 9ERI6diafT& OE LIClTAÇáO (CPL) - Ptaça Cetúiio Vargas, n* 40B, centro. Santa Rita, PB.
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8.15.3.2 - O prazo do i]q>ediment6 para licitar e contratar;
a.15.3.3 - o fundamento legal da sanção aplicada; e
0.15.3.4 - o sosfi ou a razão social do punida, cca o número de sua inscrição no Cadastro
da Receita Federal.
8.15.4. apôs o julgamento dois) recursotst, ou transcorrido o prazo sem a sua interposição.
a autoridade competente pata aplicação da sanção eeotunicará inediatamente ao órgão
competente gue por sua vez providenciará a imediata inclusão da sanção no Cadastro do
Municipio.
8.16 - Do assentaiaeoto em registros
8.15.1- Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Município e, se
for o <^jeto financiado com recursos da União, no Diário Ofical da União, as sanções
aplicadas com fundamento nos subitens B.l c 8.2, as gnais se formalizam por meio de siaçsles
apostilamento e/ou registro em sistema, na forma do artigo 65, S 8", da tei n" 8.666/93.
8.16.2- Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia de exoediente
RO órgão ou na entidade.
8.17 - Da sujeição a perdas e danos

" ladependentemento das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a Contratada
ficará sujeita, ainda, 4 conçosição das perdes e danos causados 4 COMTHATAHTE pelo
descmiçiriaento das obrigações licitatòrias.

fnUWTgPI* BOA - BX8 USBBACÕBS DO "utww»

~ ^ Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
> acráscimos que se fizerem necessários, até o limite de 25 ̂  1 (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.
9.2 - Rs supressões estarão limitadas a 25%, entretanto aquelas resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes poderão exceder esse limite.
9-3 - Em caso de aditamento contratual que incorra es inclusão de serviços não previstos
inicialaente na planilha orçamentária, os preços desses novos serviços serão reduzidos na
mesma proporção do desconto ofertado pela contratada á época da licitação, ou seja,
sofrerão redução proporcional á diferença percentual original entre os custos unitários
dos insuBos e serviços cotados em sua proposta e aqueles constantes na planilha
orçamentária do órgão licitante.

CLMiSCSÃ SSdlA - EA BESCESãO DO CTOfSeUOO

10.1 - O Contrato poderá ser rescindido azaigavelmente a critério da contratante, por
acordo entre as partes ou por razões de ordem administrativa;
10.2 - A Contratante poderá rescindir unilateralmente o Contrato de pleno direito,
independente de qualquer interposição judicial ou extrajudicial e do pagamento de
qualquer indenização pelos motivos:
a) o não cio^rliiento, o euBçrimento irregular ou lento, das Cláusulas contratuais,

especificações, projetos e prazos estabelecidos;
b) a sub-contratação total dos serviços e cessão total ou parcial do contraco;

® sub-contratação parcial, sea a anuência da Contratante;
^  d) quando restar caíq>rovada a impossibilidade da conclnsão da (â>ra, no prazo estipulado,

por culpa exclusiva do contratado;
e) a paralisação da obra. sem justa causa e prévia CMaunicaçào 4 Contrataote;
f) a associação do contratado com outrem, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não

admitida no EDITAL.
g) o desctmçrimento das determinações eaanadas da fiscalização, assim cob«> as de seus

superiores;
h) o cometimento reiterado de faltas na execução das obras, anotadas na forma do SI® do

art. 67 da Lei n" 8.666/93;
i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
j) a dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
k] a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estcutucò da aspcesa, que

prejudique a execução do contrata;
1) as razões de interesse público, na forma prevista na Lei n® 8.666/93.
m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, tegolarmente oomrovada. impeditiva

da execução do contrato.

10.3 - Decretada a rescisão contratual, pelos motivos delineados nas alíneas
mteriotes, a (X«míATADA, ficará sujeita a aplicação das sanções previstas neste
Contrato, cem exceção dc caso previsto nas alíneas "1" o" m®
10.4

causafto raWMUKTE oe LICITaçfcO (CPLI - vraça Getelio Vatgas. «• 40b' centro. Sout!* ÍÚ.ta,"pB."
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CLfcwOI* irtCXMl SBasntA - S&S CBBZOCãBS DA CCBEUSMA

11.1 - Além das estabelecidas no Edital, mais especiticameate no item 8 "ESPECIFICAÇÕES
DE CAHATER gerai.'' do Tscmo de ReCecSncia, bea como neste Contrato e seus Anexos, constituem
obrigações da contratada:

a) Providenciar Junto ao CHEA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART'3 referentes
«o objeto de contrato e especialidades pertinentes, nos termos da I.el n.° 6496/77, da
Lei n" 5.194/66 e da Lei n" 12.378/2010j

b} Submeter è aprovação da Fiscaliração até 5 (cinco) dias apôs o inicio dos trabalhos o
plano de execução e o cronoçrasa detalhado dos serviços e obras, elaborados de
conformidade ccsd o cronograma do contrato e técnicas adequadas de planejamento;

c) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE OBRAS e/ou
SERVIÇOS, com páginas numeradas em Sitrésl vias, 2(duas) destacáveis, no qual a
Fiscalização e a CCétTRATAOA anotarão codas e quaisquer ocorrências que mereçam registro,
devendo ser entregue ao/à Prefeitura, quando da nediçAo final e entrega das obras. A
fiscalização revisará, formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo
responsável da contratada, informando, tanjsém, a data do registro;

d) Registrar diariamente, no Diário de Obras e/ou serviços, os serviços executados e em
andamento, entrada e saída do equipamentos, se fer o caso, efetivo de pessoal, condições
climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades de suas
subconccatadas.

e) Fica obrigado a contratada a designar um Responsável Técnico que deverá fazer pelo
'  menos uma visita semanal á obra, fato este que deverá ser registrado ao DIÁRIO DE OBRAS

e/ou SERVIÇOS, devidamente assinado pelo mesmo e pelo Fiscal da obra, por ocasião da
visita;

f) Escudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução
dos serviços, devendo informar á Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência,
falha ou omissão que for constatada;

g) Executar os serviços em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais
elementos de projeto, bem como com as Infosmações e instruções emanadas pela
fiscalização da contratante;

h) Kancer durante a execução do contrato em coi^^atibilidade cna as obrigações por ele
assumidas todas as condições de habilitação exigidas na licitação:

i) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla açáe da Fiscalização,
permitindo o acesso aos serviços e obras em execução, bem atendendo prontamente
ás solicitações e/ou esclarecimentos que lhe forem efetuados.

j) Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou
pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados
por seus funcionários e prepostos, fornecedores e subeoncratadas, bem como originados
de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas
oficiais em vigor, devendo indenizar o Contratante por quaisquer pagamentos que seja
obrigado a fazer a esse titulo, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de
mora;

^1^.. )t> Retirar do local dos serviços qualquer pessoa que esteja perturbando os trabalhos do
S  contratado e/on da Fiscalizaçâo;

l) Hanter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de
coetoate a incêndio, na forma das disposições em vigor;

m) Cnamicaz á Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, á autoridade eosg^etente, da
maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante
a execução dos serviços e obras, inclusive princípios de incêndio;

n) Manter no local dos servzços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número,
qualificação e especificação adequados ao cunçiciinento do contrato;

o) Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo
hábil nos locais cte execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no
cronogroma e plano de execução dos serviços e obras objeto do contrato;

p) Alocar os recursos necessários à administração o execução dos serviços, inclusive os
destinados ao pagamento de todos os ii^x>stos, taxas e demais obrigações fiscais
incidentes ou que vier«B a incidir sobre o objeto do contrato;

q) Responder pelos encargos trabalhistas, previdcnciários, fiscais, ccnterciais ou qualquer
outro nâo previsto neste Instrumento, resultante da execução do contrate,
responsabllizando-se pelo fiel cunmrimcnte de todas as disposições e acordos relativos
4 i®9islação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal
alocado nos serviços e obres objeto do contrato:

r) Atender âs normas e porcarias sobre sogutança e saúde no trabalho e providenciar os
seguros exigidos em lei, na condlçSo de única e responsável por acidentes e danos que
eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas
nos serviços e obras objeto do conCcato;

COOSSAO PERcnBTE 06 LlCiTfcçAo íCPL» - Praça Getãlto Vargas, n' 408, centro, santa Rita, PbI
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a) Efetuar o pagastento de todos os iag»ostos« taxas e demais c^rlgacdes fiscais Incidentes
ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, ate o Recebimento Definitivo dos
serviços e obras;

t) Subneter ã prâvia e expressa autorização da fiscalização da contratante a necessidade
de qualquer trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido polo Contratante;

u) Documentar todas as eventuais modlficaçães havidas no projeto durante a execução dos
serviços e obras, registrando-as no Projeto "Como Construído" (As Built);

V) Submeter previamente é aprovação da Fiscalização toda e qualquer alcocnaciva de
aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução dos
serviços e obras objeto do contrato, devendo conçcovat rigorosamente a sua
equivalência, de conforaidade com os requisitos e condiçdes estabelecidas nas
especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato;

w) Submeter previamente á aprovação de Fiscalização os projetos de fabricação e montagem
de componentes, instalações e equipamentos, elaborados com base no projeto fornecido
pelo Contratante, como os de estruturas metálicas, caixilhos, elevadores, instalações
elétricas, hidráulicas, mecânicas e de utilidades;

X) Submeter pceviaosnte á aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e
plano de execução dos serviços e ̂ ras, de raodo a mantê-la perfeitamente informada
sobre o desenvolvimento dos trabalhos;

y) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos métodos
construtivos originalmente previstos no plano de execução dos serviços;

z) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela
fiscalização, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verifiquem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

z.ll Caso a Prefeitura Municipal de Santa Rita/EB execute esses reparos, a contratada
pagará pelos mesmos, independentemente das penalidades cabíveis, valor em d^ro.dos custos
desses serviços constantes na planilha orçamentária, devidamente atualizados;
aa} Comunicar imediatamente á Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou
extraordinário que ocorra no local dos trabalhos;
bb> Subnetcr à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras doa materiais e
equipamentos a serem aplicados nos serviços e obras objeto do contrato;
cc) Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização, os
testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais,
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos;
dd) Evitar interferências coia as propriedades, atividades e tráfego de veículos na
vizinhança do local dos serviços e obras, programando adequadamente as atividades
executivas;

ee) Apresentar mensalmente a fiscalização da contratante, a relação de operários
empregados na execução do contrato, bem cono ccapccvaçôes dos encargos complementares
(vales—transportes, refeições mínimas, cestiOS básicas, equipamentos de proteção
individual—EPl, ferramentas manuais, uniformes de trabalho, médicos), devidamente
assinadas pelos espregados.
ff) Solicitar a anuência da Prefeitura Municipal de Santa Rita/P3 no caso da necessidade
da subcontrataçao e para tanto seguir as regras constantes na cláusula deste documento
que trata das subcontratações, disponibilizando para fiscalização a documentação da
subcontcatada, que deaonstre que cumpre os requisitos de qualificação técnica exigidos
neste Instrumento;

gg) Providenciar as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto, cMto
água, esgotos, gás, energia elétrica e telefones;
hh) Providenciar junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais e concessionárias de
serviços públicos a vistoria o regularização dos serviços e obras concluídos, como a
Prefeitura Huniclpai (Habite-se ou Certificado de Conclusão), o corpo de Bombeiros
(Prevenção e Combate a Incêndio], as concessionárias de energia elétrica e de telefonia
(Entrada de Energia Elétrica e Telefonia), as concessionárias de gás, água e esgotos
(Instalações Hidráulica, Sanitárias e Gás Combtiscivel) e CCKAMA ou órgão estadual
competente (Licença Ambientai de Operação - LAO);
ii) Retirar até IS (quinze) dias após o recebimento definitivo dos serviços e obras, todo

equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos
trabalhos, deixando todas as áreas do canteiro de serviço liig)as e livres de entulhos e
detritos de qualquer natureza;
11.2 - Caberá tai^jém a contratada responder, durante 5 (cinco) anos após o Recebimento

serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo
1245 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas,
viczos, defeitos ou ijq>erfeiçães que se apresentem nesse período, independentemente de
qualquer pagamento do Contratante.

11.2.1 - Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas,
vicios, defeitos ou inçierfeiçôes apontadas, poderá o Contratante efetuar os reparos o
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custos <leWEen^"^"^™^ent^itr^do carceiros, tcansformando-ae os
contratada. ^"«tependentsmante do seu montante, oa dívida líquida e certa da

léÍ"o^
i;sforma da leqislaçaT^ vigV^ ^ ^iços executados por suas subcontratadas) na

CIWSOIA cécsia. «Bgw» - DAS CParCAgCiBS DA COMSnOANn

"° ■="" "*=" "»"«<■ « =— oo^tltu..

'hSí^^Ys rco^siSSrLs°de^£^Ss Federais, Estaduais edos serviços e obras, como a uf^ t f «erçam controle sobre a execução
(Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio) ''Is^ ^al). o Corpo de Bombeiros

^^tivel) e CO«AMA ou Org.o estadual

comunicações que tenham destacàveis, para registro de fatos e
fi ordcM de início e de paralisação dos serviços;í) Liberdr as Áreas destinadas ao serviçoi

i) «edições mensais dos serviços efetivamente executados;

-

no «lo"^ detectada na execuçAo do contrato e
garantia^ Í ° executar aL Lei n-Tw6?M; Pr«vUtas neste Instrumento e no art. 87

'U^i'íad^ ni^InínS^fo^''''" Provisdrio e Definitivo nos presos e condições
oínsoiA OBCZMA zsRcszBA - DA sisauasA^to

Gestor o Sr. hazszbz. nvraMrv pg^nt-m Bnm»ohó* ^ especialmente designado como
e como fiscal

Prefeitura Munici2lT1í;a^S^"° 052.910.924-02, ambos com lotação na
ActainlstraçaoTe designado pela
pelo fiel cumprimento das cláusulas ® ««ncrato, será o responsável
CMipleinentares. tuais, inclusive as pertinentes aos encargos
d^Lra"; "l'idades constantes no edital e seus anexos, sáo atribuições do fiscal
íLr"dL T Srd^^^ift^o" ^ a documentação pertinente aos trabalhos,
cronograaaa fisico-financeiroa previstos e' realJ^S^ projetos, especificações técnicas,^lusive as planilhas de ccapcslS^ akl"2^o
«edicfles. aditivos, rcajuswLntL relai?Í^^tl ® encargos compleaentares).ccrreapondônela, relatórios diários,'cer^lS^.te ce^rovaçôes dos pagamentos,
serviços, protótipos, catálogos de mate^i< ensaios e testes de materiais e
obras, livro de ocorrências etc egmpamentos aplicados nos serviços eM a„.u,„ . .p„,„ „ ^
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apresentados pela Contratada no inicio dos trabalhos;
cj Analisar e aprovar o plano de execução e o ccoftoçrama detalhado dos serviços e obras a
seren apresentados pela Contratada no inicio dos trabalhos;
d) Analisar a conformidade da execução do Projeto de Gerenciamento de Residuo de Construção
Civil - PGRCC cora os requisitos exiçidos pelo COMAMA/ através da Resolução n® 307/2002 e,
sendo a obra realizada «a João Pessoa, aplicar-se-á a Lei n® 11.176/2007 do Monicipio de
João Pessoa, caso contrário, não incidirá os efeitos da aludida norma.
e) Esclarecer ou solucionar incoerênciãs, falhas o waissões eventualmente constatadas nos
desenhos, memoriais, especificações e dcnais eleoentos de projeto, bem coso fornecer
infomaçOes e Instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;
f) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes á prioridade ou seqüência dos serviços e
obras em execução, bar como ás interferências e interfaces dos trabalhos da Contratada
cem as atividades de outras empresas ou profissionais eventualmente contratados pelo
Contratante;
g) Promover reuniões no local doa serviços para dirimir dúvidas, que serão documentadas
em atas, elaboradas pela Fiscalização e que conterão, no miniiao, os seguintes elementos:
data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis
pelas providências a secam tomadas, com as respectivas datas para conclusão das pendências
ou tostadas de decisões;
M Promover a pcesotça dos autores dos projetos no canteiro de serviço, sospce que for
necessária a verificação da exata correspondência entre as condições reais de execução
e os parâmetros, definições e conceitos de projeto;
i) Inspecionar sist^iaticamence o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou
verificar se sua execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços,
ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato;
j) Realizar Inspeções periõdieas no canteiro de serviço, a fim de verificar o eunprlmento
das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equioas^ntos
de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que

riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições
estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no trabalho;
W Pranover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o
andamento dos sewiços e obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento
do contrato, registrando em ata, todas as providências demandadas dessas reuniões;
1) Paralisar e/ou solicitar o tefazimento de qualquer serviço que não seja executado em
conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto
do contrato;

a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados
defeituosos, inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras;
n) Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao
controle de qualidade dos serviços e obras objeto do contrato;
o) Exercer rigoroso controle sobre o cronograiaa de execução dos serviços e obras, aprovando
os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;
p) Registrar no Livro de Ocorrências, oco páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas)
destacáveis, fatos e comunicações que tenham implicação contratual, «xno; modificações de
projeto, conclusão e aprovação de serviços e etapas construtivas, autorizações para
execução de trabalho adicional, autorização para substituição de materiais e equipamentos,
ajustes no cronograma e plano de execução dos serviços e obras, irregularidades e
providências a serem tomadas pela Contratada e Fiscalização. Portanto, toda comunicação
entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de correspondência oficial o
anotações ou registros no Livro de Ocorrências;
qj Elaborar, mensalmente, relatõrios constando infontações gerenciais da obra e encaminhá-
los ás instâncias superiocas;
r) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as
respectivas medições, que deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas
respectivas memórias de cálculo bem como, conferir, viscar, liquidar a correspondente
despesa e encanlnbac para pagamento as faturas emitidas pela Contratada;
s) Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada
pela Contratada e admitida nas Especificações Técnicas, cco base na cororovaçâo da
equivalência entre os coEçMRences:
t) Solicitar, íormalmance, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações,
justificativa técnica respectiva e cora baso na mesma, formar joizo de valor desses eventos
e encaminhar a documentação necessária para instâncias superiores providenciarem as
medidas cabíveis aos mesmos;
u) comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela contratada, mediante

fundamentado, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.
V) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que ©u dificulte
a ação da Fiscalização ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada
prejudicial ao andamento dos trabalhos;

i
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w] Fiscalizâr o cmprisDenco pele CMiTRATADA quanco ao cuiiq>riiaenCd dos cncarçios
coaqslenentares.
*) Verificar e aprovar os desenhos "cono construído" elaborados pois Contratada,
registrando todas as aodificaçdes introduzidas no projeto original, de aiodo a documentar
fielmente os serviços e obras efetivamente executadas. Qualquer auxilio prestado pela
Fiscalização ns interpretação dos desenhos. Memoriais, espcclficaç&cs e demais elementos
de projeto, bem como na condução doa trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a
Contratada da responsabilidade pele execução dos serviços e obras;
y> Exigir o registro no Diário de C^ras, sob a responsabilidade da contratada, da entrada
e ulda de equipaxpentos, serviços executados e em andamento, efetivo de pessoal, condlçOes
ciuDáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades das
subcontratadas;
z) Rec^>er provisoclaBente a obra objeto deste Contrato.

13.4 - Na primeira medição deverá constar a{s) respectivals) Anotacão(s] de
Responsabilidade Técnica (ARTs) da fiscalização.
13.5 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item
não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere á Contratante responsabilidade
solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na
execução dos serviços contratados.
13.5 - A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços
ora contratados, prestados em desacordo ccn o Edital e seus Anexos e com este contrato.
13.7 - As determinações e as solicitaçOes formuladas pelo representante da Contratanta
encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela
Contratada, ou, nesta iaq>os5ibilidade, justificadas por escrito, sob pena da aplicação
das medidas legais cabíveis.
13.S - Todos os atos e instruçOes «aanados ou emitidos pela Fiscalização serão
considerados cciao se fossem praticados pelo Contratante.

CLteBUl* DSa3«A gonSA - CO BSCBBXMBKTO DAS CBitAS 8 SSRVXÇS3

14.1 - Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento
ao dirigente da Prefeitura, poderá solicitar o recebimento dos mesmos.
14.2 - Ca serviços concluídos poderão ser recebidos provisoriamente, a critério da
Prefeitura através de vistoria do responsável por seu acoopanhamento e fiscalização, que
foeaalizará mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze)
dias da comunicação escrita do contratado.
14.2.1 - O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quando:
a) os serviços estiverem EK CONF^MIOADE com os requisitos pceestabelecidos, explicitar
esse fato no texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo rec^imento.
b) os serviços apresentarem kAO CWFDRMIOAOE com os requisitos preestabeleeidos,
xeiaeionac os serviços desconfomes, explicando as razdea das inconsistências, dando
prazos para correção, que não poderão ser superiores a 90 dias.
14.2.2- Pata o recebimento provisOrio, a contratada deverá efetuar a entrega dos
catálogos, folhetos e manuais de montag», operação e manutenção de todas as instalações,
equipamentos e ccoçonences pertinentes ao objeto dos serviços « obras, inclusive
certificados de garantia;
34.2.3- A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, ás suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vidos,
defeitos ou incorreçOes resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo á
fiscalização nâo atestar a última c/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento
Provisório.

14.3 — Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente do órgão contratante
designará uma comissão com no mintiro 03 (três) técnicos, que vistoriará os serviços c
emitirá TERMO DE RECCTIMEHTO DEFINITIVO CIRCUHSnWCIADO, que eoivcove a adequação do
^jeto aos termos contratuais.
14.4 - Ê condição indispensável para a efetiva emissão do TERMO D£ RECESIKENTO DEFIHXTO,
a apresentação pela COtTRATADA dos seguintes documentos:

e> Artid&o Negativa de Dêbito-CNO:

14.5 - O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviços, não isenta a CONTRATADA
das responsabilidades estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro.
14.6 - Após a assinatura do TERMO E® RECEBIMENTO DEFINITIVO, a garantia prestada pela
cmntATADA será IDserada e se em dinheiro, corrigida monetariamante.

i
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15.1 - A CONTPATANTE pot convenlância administrativa ou técnica, se reserva o direito
de paralisar, a qualquer tempo, a execuçSo doa serviços, cientificando devidamente a
CWFRATAOA, por escrito de cal decisão.
15.2 - Se a CONTRATADA, por circunstância de força maior for iaçedida de cumprir total
ou parcialmente o contrato, deverá comunicar icBCdiacajnence por escrito à CONTRATANTE.
^^•3 - Caso as paraiisaçdes referidas nos itens anteriores, ocorram uma ou mais vezes
ô perdurem por 10 (tózj dias ou mais, a CONTRATANTE poderá suspender o contrato, pelo
periodo necessário à solução do impasse, cessando nesse período às c^rigações da
CONTRATADA, excetuando-se estabelecidas pela fiscalização da COWTíSATANTB can o acordo
da CONTRATADA.
15.4 - Se a suspensão injustificada do contrato perdurar por 120 (cento e vinte} dias,
quaisquer das partes poderá solicitar a rescisào do Contrato.
15.5 - As despesas realizadas durante o periodo da paralisação e aceitas pela
fiscalização serão pagas na primeira mediação de reinicio dos serviços, mediante a
apresentação dos seguintes documentos, sem prejuízos das exigências referentes aos
pagamentos, no que couber:
a) Autorização prévia da fiscalização c«b justificativa para que as mesmas sejam realizadas
(ex: vigilância, desmobilização e as relacionadas com a manutenção do canteiro);

^ b) Coaiprovantas da execução das mesmas (Exs notas fiscais, recibos, folhas de pagamentos
devidamente assinada pelo esmregado, guias de encargos, etc];
c) Fotografias validadas pela fiscalização, contendo legenda e data;

^ d) Outros que a fiscalização considerar necessários.
15.6 - A justificativa mencionada no item anterior "a" deve explicitar as razbes técnicas
e/ou legais da execução dos serviços durante a paralisação.

ciídsoia oícaa ss:ba - da GâBumA oo cotmuuDO

16.1 - A garantia de execução deste contrato eqüivale ao percentual de 5í (cinco por cento)
valor total do contrato, ou seja, a Rê 1.595,95 (6:s: ^ quinbmntos e noventa o o^nce

reeia a noventa o eantavos).
(a) Caso o valor global da proposta da Adjudlcatárle seja inferior a 80% (oitenta por
cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e ~b" do § 1® do artigo 48 da Lei
n 8.666, de 1995, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia
adicional, igual á diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e
o valor da correspondente proposta.
{b)No caso de caução em dinheiro, o depOsito deverá ser descrito o banco onde foi
depositado, inclusive agência e conta, identificado que o crédito foi em nome do
CONTRATANTE, (c) Caso a opção foi titulos da divida pUbllea. estes devem ter sido emitidos
sob a forma escriturai, mediante registro em slstcam centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
(d) A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou se.guro-garantia, deverá ter
vaii^de durante a vigência do contrato, (o) No caso de garantia na modalidade de fiança

1 bancária, ^verá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 821 do
Código Civil, (e) o gestor do contrato e os responsáveis em controlar os aditivos
contratuais deverão estar atentos a essa exigência.
16.2 - No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

- Sé o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante,
^ra coaçsensaçâo de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da
Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de Prazo Reposição (Prazo

Extenso) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
16.4 - Após a execução do contrato, constatado o regular cunçjrinxuíto de as
obrigações a cargo da Contratada através a assinatura do termo de recebioento definitivo
da obra, a garantia por ela prestada será liberada ou restitnida ea até 30 (trinta) dias
e, quando em dinheiro, será atualizada monatariamente, deduzidos eventuais valores devidos
a Contratante

CUtOSDIA DÍC3MA SSTQIA — DA Hnai'^ ■jjpATATSO

17.1 - Será admitida a subcontratação dos serviços listados no quadro a seguir, se
previ^nto aprovada pela FTSCALIZaçAO, e que não constituem o escopo principal do objeto,

contudo, ao percentual máximo de 30% (trinta por cento) do orçamento, devendo
a empresa indicada pela licitante contratada, antes do início da realização dos serviços,

comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a
qualificação técnica necessária.

COWSSM» PERtONEvrE DS LlcrrAÇâo (CPL) - Praça Oetúlio Vargas, n* 40B. centro. Santa Rita, PB.
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CPB - CONSTRUTORA PAULO BORGES EIRELE ME

CNPJ -18.604.375/0001-26

SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO DE PASSARELA DE PEDESTRES DO POVOADO CANAÃ, SANTA RITA/PB
PLANILHA ORÇAMENTARIA

CÓDIGO IdESCRIÇAO UNID QUANT. P. TOTAL MÊ51 MÊS 2

ADMINISTRAÇÃO DE OBRA

93565
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JÚNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MÊS 0,20 3.000,00 ' 1.500,00 1.500,00

94295 MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS MÊS 1,00 5.467,45 2.733,72 2.733,72

SERVIÇOS PREUMINARES

74209/001 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO M2 4,60 Z24S,60 2.248,60

.1)010776
LOCAÇÃO DE CONTAINER PARA DEPOSTEO E ESCRITÓRIO SEM
DIVISOMAS

MÊS 2,00 1.046,08 523^ ^  523,04
INFRA ESTRUTURA

mercado TAMBOR PLÁSTICO 200 LITROS (FLUTUANTE) UD 10,00 i078,70 2.078,70

0004448 VIGA 0£ MADEIRA NAO APARELHADA *7.5 X15* (3X6") CM M lAom 6.228Ã>4 6.228,04

20213 VIGA DE MADEIRA APARELHADA *6 X12* CM M 70,00 1.486,03 1486,03

441 PARAFUSO M16 EM ACO GALVANIZADO, UD 40,00 318,76 31^76

88262 CARPINTEIRO DE FORMAS H 80,00 1.766,96 í 1766,96

88239 CARPINTEIRO AUXIUAR H 80,00 1465,36 1465,36

SUPER ESTRUTURA

74219/001 PASSADICOS COM TABUAS DE MADEIRA PARA PEDESTRES M2 52,50 3.602,24 3.60224

97010 GUAROA-CORPO FIXADO EM FÔRMA DE MADEIRA M TOÃ» 1858,31 2858,31

42655 CABO DE AÇO GALVANIZADO 9.53 MM COM ALMA DE FIBRA 6X25 KG 30,40 352,52 K252

TOTAL 31.919,04

ck"y'íí^O

'aulo

■=?eAN^Peto^9461-Tn

AV.BERNADO VIEIRA DE MELO, 1243, LOJA 17. CAIXA POSTAL058, PIEDADE, JABOATAO DOS GUARARAPES.

EMAIL- paulosborges@)boLcom.br
TELEFONE: 81 986451197

Eng. Civil
Joceiim G. de Uma
CREA 6360 • D/PE


